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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0710/012.594/80

AMB

Sessão de  14 de maio 	del9  84	 ACORDA° N.  CSRF/02-0.112

Recurso n.°	 RP/201-0.090

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid o	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: COMPANHIA INDUSTRIAL FARMACÊUTICA

IPI - VALOR TRIBUTÃVEL - Duconto 4ubotdínado -^ci ocott2n-
cía de evento Mktuu e íncetto. Obtígaeão conttatual de
o comptadot a4,sumírt encaAgo4 e de,speuu pt5gtía4 do ven-
dedot, compen4ando-a4 com o ptoduto do duconto tecebído.
Ptjtíca que conduz a índevída tedueão da bae-de-cjeculo
do ímpo4to, conígutando ínpuedo a4 tegta4 que tegem a
upecíe. Convença° pattícu/aA que não 4e 4obtepõe ao ín
teneue pãblíco ínetente ã matjtía ttíbutãnía. Recutú -
upecía/ ptovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de	 re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais,

por maioria de votos, em dar provimento ao recurso especia/r. Vencidos
r

os Conselheiros FERNANDO NEV/FS DA SILVA e NEWTON PARANHeí,
,!

Sala das Ses e- , em 14 de maio de 1984	 -

AMADOR OU'? 'ELO FPNÃND/ E: - 1PSIDENTE

4/4104'	 'Ildli

LOURIERDES , UZ' .0	 't	 aS - PRESIDENTE

0 2LUIZ FERNANDO O	 'A D MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE

fi DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOS g FAÇANHA MAMEDE, EDWALDO REIS DA SILVA e
SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0710-012.594/80

Recurso re:	 RP /201-0.090

Acordão n.°:	 CSRF/02-0.112

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: COMPANHIA INDUSTRIAL FARMACÊUTICA

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, pelo seu ilustrado Procurador-Repre

sentante junto ao 29 Conselho de Contribuintes, recorre de decisão

desse Colegiado consubstanciada no Acórdão n9 60.507. No caso, de

cidiu a maioria dar provimento ao recurso voluntário do sujeito pas

sivo em julgado cuja síntese está espelhada na seguinte ementa:

"IPI - VALOR TRIBUTÃVEL. Deconto	 b, condição 45 4e ca
xactetíza quando a “etividade da tedução cAta 4ubotd7."
nada a evento Ç ututo e incetto. Se a dieiLença não iSo-1,
cobtada ou tecebida, nem ha acotdo que petmita ao ven-
dedot a 4ua exigência em qua/quen cítcun4tancía, te4ta
clato que a vinculação ente o de4conto e uta contta-
pattída não á pot vIncu/o de 4ubotdinação, elemento e4
4encial ao conceito de condição. Da-e ptovímento a-c-,
necut4o."

O recorrente sustenta que, na espécie, existe a subordi

nação negada pela maioria. Nesse passo, afirma que, no 	 contrato

que se encontra nos autos, existe, de forma clara, uma condição

subjacente. Assim, não vale afirmar, como fez a maioria, que o des

cumprimento meramente obriga ao pagamento de perdas e danos, apura

vel em ação própria. Contrariamente a essa posição, entende que a

publicidade, levará ã exig jncia do valor correspondente aos descon

tos concedidos, visto como perdas e danos compreendem, tamb

7

em1 o

"dano emergente" (aqui identificado com os falados descon s) a4

-d egj -
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Invocando o artigo 109 do CTN, vale-se, para argumentar,

de conceitos de "simulação" e "nulidade" contidos no COdigo Civil.

Retorna, depois, ao CTN, artigo 118, articulando-o com os concei-

tos expostos no sentido de evidenciar que a simulação do ato juri-

dico não elide a definição legal do fato gerador.

A fls. 54/55, contra-razJes do sujeito passivo, nas quais,

em sintese e substl- ncia, diz:

- o auto de infração contra ele lavrado decorreu de ação
fiscal instaurada contra a empresa J.B. WILLIAMS MEDICA-
MENTOS E COSMÉTICOS LTDA., fabricante dos produtos, cujas con
dições de venda deram causa ao presente procedimento; —

- por esse fato, existe intima conexão entre os dois pro
cessos;

- como contra-razões ao recurso da Fazenda Nacional, jun
ta cOpia das que foram apresentadas pela jã mencionada J.
B. WILLIAMS MEDICAMENTOS E COSMÉTiCOS LTDA. no processo
que lhe lhe diz respeito; as quais ratifica para efeito
deste processo;

- requer o sobrestamento do feito até que esta Cãmara Supe
rior julgue o recurso interposto de interesse da fabri -
cante/vendedora (RP/201-0.061).

Trata-se de procedimento fiscal em que o sujeito passivo

foi autuado pelo fato de ter recebido produtos em cuja nota-fiscal

foi consignado um desconto de 45% sobre o valor da venda. Entendeu

o fisco que tal desconto, por ser condicionado a evento	 futuro e

incerto, reduziu indevidamente o valor tributãvel e, não tendo	 o

sujeito passivo (destinatãrio dos produtos) feito a comunicação

prevista no artigo 266 do RIPI/79 (art. 169 do RIPI/72), ficou pas

sivel da aplicação da multa prevista para o descumprimento.

As razoes trazidas pelo sujeito passivo, que como dito

acima, são as mesmas apresentadas pelo fabricante/vendedor, estão

expostas por cOpia a fls. 57/65.

Diz, inicialmente, que o recorrente "/Lepía a/e Ccie jã

/seg.
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indevidamente /evantada.6 e devídamente aa4tada4 na ga4e que 4e po

denia chaman de ín4tAução do pnoce,s4o" e "...tenta /evat a quetao

pata o que ta/vez conisidete a 'teotia puta do Dineito 1-nauta/Lio',

ou a3„ 4ua4 telaçõe4 com o Dineito Civil, de4locando, 'da venía' de

gotma impettinente, o eixo da conttoven4ia."

Contra as alegaçSes do recorrente no sentido de que hou

ve venda abaixo do preço corrente no mercado atacadista, aponta que

esse simplesmente ignorou o resultado de dilige-ncia realizada na
fase impugnat6ria, pela qual ficou provado que trabalhava com di-

versos distribuidores, alguns com relação de interdepende 'ncia, mas
que, para todos, o preço de venda dos produtos era o mesmo.	 Esse

preço, por definição, era o preço corrente no mercado atacadista.

Passando ao tema da condicionalidade do desconto conce-

dido, sustenta não estar o mesmo subordinado a evento futuro e in-

certo, podendo, portanto, ser excluido do valor base-de-calculo .

Cita, a propOsito, trecho do voto vencedor, proferido pela 	 Conse

lheira SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK, no acOrdão recorrido, cuja

síntese esta espelhada na ementa transcrita no inicio deste relat6_
rio. Refere-se, ainda, a decisão do Conselho recorrido, que consi

derou necessario, para inclusão no preço do produto, que a nota

-fiscal consignasse a condição.

Ataca, a seguir, a parte do recurso, na qual o recorren

te adota uma linha de raciocínio baseado no que chamou de Direito

Comum. Rebate o sujeito passiVo os argumentos que levariam -a.' con-
clusão de que realizara negOcios simulados e afirma que " A tedu-

~
çao do valot do ttíbuto a pagat, dede que /ega/, E um diteito de

todo conttíbuínte (...) A evaão /ega/ é uma con3tante no dineito

tnibutânio, -ã um do4 elemento onmadone4 de 'sua dinâmica e4encí-

a/."

„..
Mas,no caso - diz - nem sequer houve evasao legal. Cum ,-,

---,7
priu, apenas, a legislação de rege-ncia. E, na forma de ontrataNt

n(—I -
'egu,-

,

,72
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contratação adotada, u /imitou seus ganhos exauSivamente a sua atí
vídade industtía/, deixando:ao4 Set13 teptesentantes ao me3mo tempo
ct vantagen.s e ci custos de cometciaWação dos seus ptoduto4 jun-
to aois vatejistas e usuãtíos gnais. Ou, em outta,s pa/avtas, lan

çou seus ptoduto3 no metcado atacadí3ta pot um valo' ta/vez menot

do que podetia lançat, tívu4e ela ptb- ptia Recottída, chamado a
tate4ct4 pot vezes exetcída3 pot owtta4 emptesas inda4ttíaí4 e que

/Á
pteÁetiu conttatat com tetceito441 	 /L(,

É o re 1 atOri o __,,,i(>_y.,2
,
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

O ponto principal da controvérsia - origem do dissídio en

tre as partes - é a condicionalidade do desconto concedido a um e-

vento futuro e incerto.

A maioria do Conselho recorrido e o sujeito passivo ne-

gam a existência de condição. Conforme se lê no voto vencedor, o

desconto opera dentro de uma relação de causalidade, ou seja, con-

figura mera contrapartida em transação comercial. 	 Inexiste, no ca

so - argumenta-se - relação de subordinação, essa, sim, identifica

dora de condição.	 Vale dizer, a espécie não é de subordinação, por-

tanto o negócio não estã sujeito a evento futuro e incerto.

O entendimento é reforçado com a afirmação extraída da

linha de raciocínio exposto, segundo a qual "...não e," condícíonado

o deconto quando ele não et -jt 4ubotdínado ao ímplemento da condí-

cão. No ca4o, o não ímplemento sã geta a te4cíAão do contxato ou

a potulação judícíal pot petda4 e dano, como 	 pode vex no con

t-ato. Me4mo a ínvocacão de petda e dano, cor*,tme douttína 	 e

juníAptudEncía, depende da ptova dedano ou petda e*.tíva em ttatan

do-e de ptomocão, dependetía de eÁetíva petda de mexcado, cíngín-

do-4e a índenízação ao valot de3ta. Em nenhum pa44o 4e ví4lumbta

aí o díteíto de cobtat díetenca entte o pteco pata con4umídon e o

pteco conttatado pata díttíbuídot."

O apoio para o argumento é buscado, basicamente, no teor

de clãusulas contratuais, entendendo-se não existir uma que indi-

que, expressamente, o direito de o vendedor recuperar o valor do

desconto no caso de não implemento da condição.

Não me parece que o argumento seja irretocãvel para afas

tar o elemento subordinação (a evento futuro e incerto), bem como

a obrigação de restituir o valor do desconto. Que o evento previs

to nos ajustes seja futuro é fato difícil de ser negado ,

segife
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de de4tínax ou aio-Uca/E. determinado percentual (ora calculado sobre
o prOprio desconto, ora sobre vendas) em pnopaganda, publícídade,

pfLomoção, manutenção de empo de demon4tnadona4, pnomotota4 e 4u-
penví4ma4, conecçõe4 de balcõe4, caittazete4, de3pe4a de	 agen-
cía4, pLete4 e outras, devidamente discriminadas em cada contrato
especifico. Todos, como se vê, eventos a ocorrerem em fase poste

3 or, ou seja, eventos futuros.

Quanto ã incerteza, também não me parece que possaserpos

ta em dúvida sua presença no ajuste.	 Os eventos em causa são com-

promissos ou obrigações contratuais, que podem ser desatendidos	 .

A incerteza é circunstãncia a eles inerentes, tanto que, como 	 em

qualquer contrato da espécie, fez-se aprevisão do descumprimentoda

obrigação.	 Assim é que, expressamente, se estipulou: "Se qualquet
dct patte4, a qua/quen tempo, deíxat de cumptíA c 	 condíçõu..."

Dessa'forma, no meu entendimento, não hã como afastar do

objeto do compromisso (de4tínat..., aplícan...) a	 característica
de ser um evento futuro e incerto.

Argumenta-se, entretanto, em favor da tese da defesa, que

o descumprimento leva ã rescisão do contrato, sem exigir a resti-

tuição do valor do desconto, que permanece concedido. Vejo	 aqui

demasiada extensão na interpretação da clãusula. 	 Isso porque nela

estã dito que a rescisão se farã sem prejuízo de todo4 o4	 demaí4
2,(1/Leíto4 que possa ter a outra parte. A existência dessa estipula

ção não autoriza chegar-se ã mesma conclusão do ilustre relator,

no Conselho recorrido, segundo a qual o descumprimento das obriga

çiies assumidas, pelo contrato, gera diversos direitos mas não o de

prejudicar a efetividade do desconto.

Tal conclusão, a meu ver, choca-se com os termos amplos

em que estão postas, no contrato, as conseqüências do s-scumprimen

tolP

segue -

///
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E, pois, pelos próprios termos do contrato, base da ar-

gumentação da maioria, que entendo estarem os descontos em questão

subordinados a um evento futuro e incerto. Por outro lado, a reda-

ção da clãusula de rescisão não excluí a hipótese de recuperaçãodo

desconto concedido.

Tais fatos, no meu entender, dão o indispensãvel respal-

do legal ãs alegações do recorrente.

Nesse passo, parece-me oportuno referir-me a recente vo-

to proferido, em caso da especie, pelo Conselheiro UNO DE AZEVE-

DO MESQUITA, membro do Colegiado recorrido, que bem sintetizou o

assunto, nestes termos:

"Vetígíca-4e, poí4., do avençado pe/a tecottente, que e4-
tjt catactetízado um díÂetímento de cu4to4 do ccbtícante
pata o adquítente, a etem compen4ado4 com o vulto4o de4-
conto concedído pela tecottente (45%) 4obte o valot da4
venda4, vale dízet, no ca4o, a tecottente, medíante a-
ju4te conttatua/, attíbuiu ao4 adquítente4 de 4eu4 pto-
duto4 03 9a4-to4 a 4etem tealízado4 com publícídade de4
4e4 ptoduto4. Em conttapattída a tecottente pela teaa
zação ututa de44a publícídade concedeu 03 de4conto4 ne-,_
ce44ãxío4 a ab4otvet e44e4 õnu4."

A44ím "sendo, te4pon4abílízando-4e 04 adquítente4	 do4
ptoduto4 em te/a pelo casto de publícídade de44e4 ptodu
-tos, em conttapattída ao de4conto necebído, ute,	 4eí
dãvída, cita dado 4ob aque/a condíção (condíção pote41Ja_
tíva).

...Sendo a tealízação da publícídade, pot patte do4 ad-
quítente4, poí4, acontecímento íncetto, quanto ã sia e-
,e,tívação, e zsendo o i de4conto concedído' em tazão de4-

4e acontecímento, ha, no caso, uma condíção (att. 114 do
Co- dígo Cíví1), vez que, o que dí4tíngue a condíção j
4eu catãtet de íncetteza, acontecímento e Çutuko..."

...Pouco ímpotta no ca4o que o 'de4conto' tenha 4ído de
Logo c_etívado, pot oca4íao do c.ctu)tamente, ante4 me4-
mo do cumptímento da aludída avença, poí4 4e. hotain, o de4
cumptímento pot patte dois adquínente4 na ''eetívação ci-a
publícídade, a tecottente pode dat pot tezicíndído o con
ttato mencíonado e exígít petda4 e dano4, ,/omo decotte
da c/ ju4u/a ttan4ctíta." (Ac. n9 60.247

, segue -
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Outra não é conclusão a que chegou o Conselheiro OSVALDO

,
TANCREDO DE OLIVEIRA, no AcOrdão n9 61.353, do 29 C.C. ,,

Vale aqui a referência, visto que ele aborda o	 assunto

tambêm pela Otica da figura jurídica do "abuso de forma", o que

de certo modo, foi aventado no recurso ora em exame. A referência

ã atual posição desse Conselheiro assume especial importância, vis_
to que a defesa traz, a seu favor, voto por ele proferido em 1972,

no qual a abordagem da materia se fez por outro ângulo.

A apreciação da lide por esse ângulo e perfeitamente per

tinente, visto que, estando em discussão a interpretação de termos

contratuais, necessãrio se torna, no interesse da tributação (que

á interesse público), examinâ-los, não sí5 pela aparência externado

seu texto, como pela intenção, não formalizada, expressamente, pe-

las partes, ou apresentada sob forma que oculte essa intenção.

Tal modo de analisar os fatos, nada tem a ver com inova_
ção na lide, como alega o fabricante/vendedor nas razões que foram

adotadas pelo sujeito passivo. O fato entendido como ilícito fis

caal é a redução indevida do valor tributãvel esse é o fato em dis_
cussão, sem nenhuma alteração do que foi proposto na inicial.	 Ana_
lisã-lo por ângulos diversos, inclusive o do "abuso de forma", não

implica mudar-se a definição do ilícito ou sua fundamentação legal,

muito menos (mesmo porque impossível) agravar-se a exigência.

Ainda quanto ao voto do Conselheiro OSVALDO TANCREDO DE

OLIVEIRA, reporto-me ao trecho em que comenta parecer normativo da

administração tributâria do Estado do Rio de Janeiro, que transcre_
vo:

"Poto o admíní4tnadot ttíbutatío díante de tão evídente
deAvíntuamento de oit.ma.i e categotía4 juiadíca4, de que
lançam mão a/guiu conttíbuínteA na e4ttutuxacao (Yit,mal
de seó neg jcío, ha que petguntan e teia. e/e - o ad- -)

0míniAtt	 a)1,adoft - de qued-)se ínex 	 tte ante a ín 4eabílídad ,'

segue- '
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da oit..ma eleíta poit. aque/e3 contxíbuínte3 pana a con3e
cucao do4 3eu3 objetívo: menot pagamento ou pagamento
de ttíbuto d.gexído no tempo."

A indagação é respondida, adiante, com citação (fonte in

dicada) de pronunciamento do jurista JOSE EDUARDO MONTEIRO DE BAR-

ROS, no teor abaixo:

"Ao díteíto pnívado íntene33a o ptíncípío da	 autonomía
da3 vantade' e ao díteíto ttíbutãtío (como díxeíto
blíco) íntete33a o objetívo ví4ad0 pela paxte3, pelo4
íntexe4ado4 e pxevalece o íntete33e palíco. 144o 3íg
ní“ca que (embota não de maneíta ab3o/uta, total) ele
aisbttaí a clit.ma do4 ato, pa)ta e.. pneocupan apena3 com
a 3ua 3ub3tãneía. Adquíte televãncía upecíal a 3ub3-
tancía dois ato, muíto maíA do que 3aa. ptoptía	 oJtmct.
Em outta pa/auta3: tem em míta maíA a nealídade econõ
míca 3ubjacente na3 nelac6e4 junídíca, do que a ())1,m-j
l jxíca, veiLbal de explícítacão ou extexíonízacão do3 ne
gõcío, do3 ato jutldíco4, da ttan3aç6e3."

Conclui, então que " -e, legItíma a pen3cAutacao da vetda-

deíta natuteza da atívídade, de cif.lma jux1díca, quando ela 4e mo--

tte at -ipíca e nadequada j nealídade econõmíca do neg jcío celebta-

do."

Hã, ainda, um aspecto de fundamental importância a ser

considerado, aspecto esse que ficou claramente espelhado no mencio

nado voto do Conselheiro LINO DE AZEVEDO MESQUITA. O argumento es

tã assentado no texto da Lei n9 4.502/64, ou melhor, no artigo 14

dessa lei, que trata do valor tributãvel. Omitidos, por irrelevan

tes, no caso, o caput e os incisos, temos o seguinte no parãgrafo

"único:

"Incluem-se no preço do produto, para efeito de cálculo do imposto,
os descontos, diferenças ou abatimentos concedidos sob condição."

1

Ora, casos hã em que descontos, diferenças ou abatimen-

tos concedidos, embora sob determinada condição não ! _tão subo di

nados à ocorrência de evento futuro ou incerto

segue -/
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Portanto, ainda que para argumentar, os eventos discri

minados no contrato não fossem futuros e incertos (e são), resta

comprovado que os descontos foram concedidos sob a condição de que

os adquirentes "aplicassem" parcelas desse desconto em despesas ti

picas dos custos do vendedor, a serem compensadas com o substanci-

al desconto recebido. Vale dizer, na hipatese, ocorreu transferên

cia de custos do fabricante para o adquirente, que, entretanto, no

arcou com o anus, face ã transferência de recursos processada pela

via do desconto.

É evidente que a lei não interfere na estratégia empre

sarial dos contribuintes que são livres para contratar com tercei-

ros a transferência de 8nus e vantagens, na forma que melhor con-

vier a seus negócios. No caso, o vendedor declara que limitou seus

g anhos ã atividade industrial e deixou aos seus representantes as

vantagens da comercialização. O que a lei não permite é que tais

fatos venham a significar redução indevida no imposto a pagar, co-

mo ocorreu na hip8tese.

Nos termos do transcrito dispositivo da Lei n9 4.502, de

1964, tais descontos, concedidos sob condição, incluem-se no preço

do produto, para efeito de cálculo do imposto. Não podem, assim,

sob qualquer pretexto ou forma juridica, dele ser abatidos.

Aceitando a irregularidade, visto que não adotou as pro

vidências determinadas no artigo 173 do RIPI/79, o sujeito passivo

não pode se eximir da responsabilidade que lhe foi imputada.

Hã, ainda, importante aspecto a ser considerado.

No seu bem lançado voto, o Conselheiro LINO DE AZEVEDO

MESQUITA exemplifica situações em que, ainda que se possa alegar

a inocorrência de evento futuro e incerto, é- defeso ao contribuin-

te, nos termos da lei, excluir do preço da operação, para 	 efeito

do cãlculo do tributo, os de ontos, diferenças ou abatimentos con

cedidos.	 Assim,

-
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,

"Suponhamo4 que o 'conttibuinte-otnecedot i c)44e. deve-
dot de uma cetta quantía ao 'adquitente-comptadot i e
lhe concede44e um abat-imento, em quitação dee debito,
na pt jptia nota-4íAcal. Ou então, que o 'cont/tíbuínte ,
--. otnecedot Çosse. devedot ao adquítente, em /Lazão de
havet cobtado a maíot na venda de outto4 ptoduto4 emmda
ta antetíoft, e, então, na nova venda gizeA4e uma d,ge=
/tença na pAoptia nota...“4cat., cotte4pondente a esse de
bit°. ,
Ea.4 di4etença4 ou abatimento4 não e4tatiam 4ubotdina
dos a um evento ÇatLuto e incetto. Is s o e ota de diívl
da. Ma4 tetíam '.sido concedido	 b a condição de quí= ,
tatem 04.debito4 do cy tnecedot pata com o comptadot. Nem ,pot i44o, e3a4 dietença4 podetão 4et exciulda)s do )0/te-
ço da opetação pata eÁeíto de íneíde:ncía do IPI."

,,
O raciocinio é apoiado na doutrina, com citação do Mes-

tre CLOVIS BEVILACQUA, que, ao comentar o Código Civil (art. 114), ,

distingue as condições em pote4tatíva4 que, por depender da vonta-

de do titular, assemelham-se a verdadeiros encat9o4, caucte4, para
,

as quais a vontade das partes é irrelevante. 	 O artigo 14 da	 Lei
,

n9 4.502/64 cuida das duas espécies de condição. 	 E no caso sob exa ,
me, trata-se de condição potestativa (=encargo), visto que o titu-

lar do desconto poderã, ou não, dar-lhe o destino determinado pelo

concedente.
,
,
,

Por tudo o que foi exposto, tenho que, no caso, houve ,

concessão de desconto condicional. 	 Isso porque, o que se verifica,
,

de fato, é que o preço do produto foi decomposto em duas parcelas: ,
,

uma correspondente ao valor da nota-fiscal, com o desconto, e ou- ,
tra referente ao encargo assumido pelo comprador, parcela essa que

corresponde ao montante aproximado do desconto concedido na nota-

fiscal e recuperado, indiretamente, através dos desembolsos com a

publicidade e demais despesas que o adquirente viesse a efetuar pa

ra cumprimento do estabelecido na clãusula contratual que lhe impu

nha tais encargos.

Dessa forma, como judiciosamente ressaltou o recorrente,

a aceitação da sistemãtica adotada pelo sujeito passivo conduz a

extremos de interpretação que implicam a redução da 	 b 'e-de-cã1 (11)

/t."' segue/-/;)7//a/'
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base-de-cãlculo do imposto a valor insignificante, mediante descon_
to de 60%, 70% etc., com o artificio de transferirem-se custos aos

adquirentes, notadamente quando se tratar de produtos considerados

superfluos e, em conseqdencia, sujeitos a aliquotas elevadas, como

na espécie em julgamento.

	

( Por	 das essas razões, voto pelo provimento do recurso

especialip
C..

	

>ala	 das Ses ões, em	 de maio de 1984/

///	 .0.-	 4db
LOURIE'!" FIUZA LI/OS SANTOS
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